
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 856624 - PR (2023/0347258-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ALBARY MARQUARDT RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. RECUSA EM 
SUBMETER-SE A PROCEDIMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO PERFIL 
GENÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Com o advento da Lei n. 12.654, de 28 de maio de 2012, admite-se 
a coleta de perfil genético como forma de identificação criminal, seja durante 
as investigações, para apurar a autoria do delito, seja quando o réu já tiver 
sido condenado pela prática de determinados crimes, quais sejam, os dolosos, 
com violência de natureza grave contra pessoa ou hediondos (arts. 1º e 3º)" 
(RHC n. 69.127/DF, Quinta Turma, rel. Min. Felix Fischer, DJe de 
26/10/2016).

2. No caso em questão, o agravante cumpre pena pela prática dos 
crimes do art. 213, §1º, do Código Penal, o que se amolda à determinação do 
art. 9º-A da LEP: O condenado por crime doloso praticado com violência 
grave contra a pessoa, bem como por crime contra a vida, contra a liberdade 
sexual ou por crime sexual contra vulnerável, será submetido, 
obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de 
DNA (ácido desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, por ocasião 
do ingresso no estabelecimento prisional.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
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com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 07 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 856624 - PR (2023/0347258-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ALBARY MARQUARDT RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. RECUSA EM 
SUBMETER-SE A PROCEDIMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO PERFIL 
GENÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Com o advento da Lei n. 12.654, de 28 de maio de 2012, admite-se 
a coleta de perfil genético como forma de identificação criminal, seja durante 
as investigações, para apurar a autoria do delito, seja quando o réu já tiver 
sido condenado pela prática de determinados crimes, quais sejam, os dolosos, 
com violência de natureza grave contra pessoa ou hediondos (arts. 1º e 3º)" 
(RHC n. 69.127/DF, Quinta Turma, rel. Min. Felix Fischer, DJe de 
26/10/2016).

2. No caso em questão, o agravante cumpre pena pela prática dos 
crimes do art. 213, §1º, do Código Penal, o que se amolda à determinação do 
art. 9º-A da LEP: O condenado por crime doloso praticado com violência 
grave contra a pessoa, bem como por crime contra a vida, contra a liberdade 
sexual ou por crime sexual contra vulnerável, será submetido, 
obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de 
DNA (ácido desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, por ocasião 
do ingresso no estabelecimento prisional.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão às fls. 99-105, que 

denegou o habeas corpus impetrado em favor de ALBARY MARQUARDT RIBEIRO.
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Consta dos autos que o Juízo das execuções homologou falta grave consistente 

na recusa do sentenciado de submeter-se ao procedimento de identificação do perfil 

genético, conforme previsto no art. 9°-A da Lei de Execução Penal. 

Reitera a defesa os argumentos expostos na petição inicial do writ no sentido 

de que "essa imposição configura violação aos direitos da personalidade e à prerrogativa 

de não se autoincriminar, além de atentar contra a dignidade da pessoa humana do preso 

ao obrigá-lo a fornecer seu material biológico" (fl. 114).

Aduz que o tema em discussão teve sua repercussão geral reconhecida pelo 

STF no RE 973.837/MG, rel. Min. Gilmar Mendes (Tema 905) e se encontra pendente de 

julgamento.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada para conceder a ordem, com vistas a afastar a falta grave 

do apenado e, em incidenter tantum, declarar como não obrigatória a coleta de material 

genético, por violação dos direitos fundamentais da personalidade. 

É o relatório.

VOTO

Consta dos autos que o Juízo das execuções reconheceu a prática de falta 
disciplinar de natureza grave ao agravante, por ter se recusado a se submeter a 
procedimento de identificação do perfil genético.

A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 99-105):

Como se vê, o Tribunal de origem entendeu que "Muito embora o STF tenha submetido 
à repercussão geral o debate acerca da constitucionalidade do artigo 9º-A da LEP, (Recurso 
Extraordinário nº 973.837/MG), não houve determinação de suspensão dos processos que 
versem sobre o tema. Inclusive, neste feito, a Procuradoria-Geral da República já emitiu 
parecer no sentido da constitucionalidade dos dispositivos legais que disciplinam a 
matéria". 

Asseverou que "A par disso, entendo que a obrigatoriedade de ser o reeducando 
submetido à extração do perfil genético não se afigura inconstitucional, pois, na hipótese 
versada neste recurso, inexiste ofensa ao princípio da não auto incriminação", bem como 
que "o material a ser colhido não será utilizado como prova no processo em que já teve sua 
responsabilidade penal reconhecida". 

A matéria pende de definição pelo Supremo Tribunal Federal, dada a repercussão geral 
reconhecida no RE 973.837/MG. No âmbito do STJ, o entendimento adotado na origem não 
é divergente, pois em "[...] condenação do recorrente pelos delitos de estupro e estupro na 
forma tentada [...] desinfluente a tese de que a coleta de material genético para a realização 
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do exame de DNA teria sido colhida de forma ilegal [...] Outrossim, com o advento da Lei 
n. 12.654, de 28 de maio de 2012, admite-se a coleta de perfil genético como forma de 
identificação criminal, seja durante as investigações, para apurar a autoria do delito, seja 
quando o réu já tiver sido condenado pela prática de determinados crimes, quais sejam, os 
dolosos, com violência de natureza grave contra pessoa ou hediondos (arts. 1º e 3º)" (RHC 
n. 69.127/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 26/10/2016). 

[...]

No caso em questão, o paciente cumpre pena pela prática dos crimes do art. 213 §1 do 
Código Penal, o que se amolda à determinação do art. 9º-A da LEP: O condenado por crime 
doloso praticado com violência grave contra a pessoa, bem como por crime contra a vida, 
contra a liberdade sexual ou por crime sexual contra vulnerável, será submetido, 
obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de DNA (ácido 
desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, por ocasião do ingresso no 
estabelecimento prisional. 

Ante o exposto, denego o habeas corpus.

Como se vê, a matéria pende de definição pelo Supremo Tribunal Federal, 
dada a repercussão geral reconhecida no RE 973.837/MG.

No âmbito do STJ, o entendimento adotado na origem não é divergente, pois 
em "[...] condenação do recorrente pelos delitos de estupro e estupro na forma tentada [...] 
desinfluente a tese de que a coleta de material genético para a realização do exame de 
DNA teria sido colhida de forma ilegal [...]"

Outrossim, com o advento da Lei n. 12.654, de 28 de maio de 2012, admite-se 
a coleta de perfil genético como forma de identificação criminal, seja durante as 
investigações, para apurar a autoria do delito, seja quando o réu já tiver sido condenado 
pela prática de determinados crimes, quais sejam, os dolosos, com violência de natureza 
grave contra pessoa ou hediondos (arts. 1º e 3º)" (RHC n. 69.127/DF, Quinta Turma, rel. 
Min. Felix Fischer, DJe de 26/10/2016). Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COLETA DE MATERIAL 
GENÉTICO. CRIME DE ESTUPRO. PREVISÃO DO ART. 9º-A DA LEP. 
INDEFERIMENTO. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ENTENDIMENTO DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. É inadmissível habeas corpus em substituição ao recurso próprio, também à revisão 
criminal, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo se verificada flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado apta a ensejar a concessão da ordem de ofício.

2. O art. 9º-A, da Lei de Execução Penal prevê que os condenados por crimes praticados, 
dolosamente, com violência de natureza grave contra pessoa serão submetidos, 
obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração do DNA.

3. Mantém-se integralmente a decisão agravada cujos fundamentos estão em 
conformidade com o entendimento do STJ sobre a matéria suscitada.
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4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 675.408/MG, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 24/2/2022.)

PENAL E EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. COLETA DE MATERIAL 
GENÉTICO. PACIENTE CONDENADO POR CRIME COM VIOLÊNCIA CONTRA A 
PESSOA E CRIME HEDIONDO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA.

1. Segundo o art. 9º-A da Lei de Execução Penal, Os condenados por crime praticado, 
dolosamente, com violência de natureza grave contra pessoa, ou por qualquer dos crimes 
previstos no art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, serão submetidos, 
obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de DNA - ácido 
desoxirribonucleico, por técnica adequada e indolor.

2. No caso em exame, o paciente cumpre pena pela prática dos crimes de homicídio 
qualificado (duas vezes), ocultação de cadáver, crueldade contra animais e posse irregular 
de arma de fogo de uso permitido, restando atendidos, assim, os requisitos legais estatuídos 
pelo dispositivo supracitado: condenação por crime com violência de natureza grave contra 
pessoa ou aqueles constantes do rol do art. 1º da Lei n. 8.072/1990.

3. Habeas corpus denegado. (HC n. 536.114/MG, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 4/2/2020, DJe de 10/2/2020.)

No caso em questão, o agravante cumpre pena pela prática dos crimes do art. 
213, §1º, do Código Penal, o que se amolda à determinação do art. 9º-A da LEP: O 
condenado por crime doloso praticado com violência grave contra a pessoa, bem como 
por crime contra a vida, contra a liberdade sexual ou por crime sexual contra vulnerável, 
será submetido, obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de 
DNA (ácido desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, por ocasião do 
ingresso no estabelecimento prisional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0347258-7 HC 856.624 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013578220168160147  00029971820198160147  13578220168160147  
29971820198160147  40022504920238164321

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : ALBARY MARQUARDT RIBEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALBARY MARQUARDT RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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